
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2252296 - PI 
(2022/0366011-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIARIO 

FEDERAL NO ESTADO DO PIAUI-SINTRAJUFE
ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA - PI002840

JOHANN HOMONNAI JÚNIOR - DF042500
MARLUCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619
SARAH DAM FREITAS - DF066963

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. ATUAÇÃO SINDICAL EM DEFESA DOS INTERESSES 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS SUBSTITUÍDOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CONDENAÇÃO DA ENTIDADE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 87 DO CDC 
E ART. 18 DA LEI 7.347/1985. ISENÇÃO DE CUSTAS. NÃO CABIMENTO. ARTS. 53, 653 
E SEGUINTES DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não há a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. O aresto vergastado rechaçou 
expressamente a tese de que a parte ora agravante teria direito à isenção ao pagamento de custas 
e honorários processuais, fundamentadamente, com amparo em precedentes.
2. No tocante à alegada ofensa ao art. 87 do CDC, a irresignação deve ser rejeitada, porque o 
aresto vergastado decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ de que a isenção 
prevista no aludido artigo destina-se apenas às ações coletivas, não se aplicando às demandas em 
que o sindicato busca o direito dos sindicalizados.
3. Com relação à alegada ofensa aos arts. 53 e 653 do CC, não se pode conhecer da irresignação 
pela inexistência de prequestionamento, deficiência na motivação e ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.  
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.252.296 - PI 
(2022/0366011-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER 

JUDICIARIO FEDERAL NO ESTADO DO 
PIAUI-SINTRAJUFE 

ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA  - PI002840 
   JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
   MARLUCIO LUSTOSA BONFIM  - DF016619 
   SARAH DAM FREITAS  - DF066963 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão de fls. 256-262, e-STJ, que 

conheceu do Agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 para conhecer em parte do 

Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

O agravante sustenta, além da tese relativa à violação dos arts. 489 e 

1.022 do CPC, ser aplicável a regra que isenta o autor de demanda coletiva ao 

pagamento dos honorários advocatícios no caso em comento, que trata de ação 

coletiva ajuizada por sindicato na defesa do direito dos sindicalizados.

Transcorreu o prazo legal de impugnação ao Agravo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.252.296 - PI 
(2022/0366011-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER 

JUDICIARIO FEDERAL NO ESTADO DO 
PIAUI-SINTRAJUFE 

ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA  - PI002840 
   JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
   MARLUCIO LUSTOSA BONFIM  - DF016619 
   SARAH DAM FREITAS  - DF066963 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. ATUAÇÃO 
SINDICAL EM DEFESA DOS INTERESSES DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS SUBSTITUÍDOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CONDENAÇÃO DA ENTIDADE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 87 DO CDC E ART. 18 DA LEI 7.347/1985. ISENÇÃO DE 
CUSTAS. NÃO CABIMENTO. ARTS. 53, 653 E SEGUINTES DO CC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não há a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. O 
aresto vergastado rechaçou expressamente a tese de que a parte ora agravante 
teria direito à isenção ao pagamento de custas e honorários processuais, 
fundamentadamente, com amparo em precedentes. 
2. No tocante à alegada ofensa ao art. 87 do CDC, a irresignação deve ser 
rejeitada, porque o aresto vergastado decidiu em conformidade com a 
jurisprudência do STJ de que a isenção prevista no aludido artigo destina-se 
apenas às ações coletivas, não se aplicando às demandas em que o sindicato 
busca o direito dos sindicalizados. 
3. Com relação à alegada ofensa aos arts. 53 e 653 do CC, não se pode 
conhecer da irresignação pela inexistência de prequestionamento, deficiência na 
motivação e ausência de impugnação de fundamento autônomo.  
4. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.08.2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015  porque não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o 

embasamento do acórdão impugnado ou de constituir empecilho ao conhecimento 

do Recurso Especial. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de 

fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos 

interesses da parte.

Não há nulidade do julgado quando o Tribunal a quo  decide de modo 

claro e bem embasado, como ocorreu na hipótese.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.649.268/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/9/2021)

O aresto vergastado rechaçou expressamente a tese de que a parte ora 

agravante teria direito à isenção ao pagamento de custas e honorários processuais, 

fundamentadamente, com amparo em precedentes. O aresto vergastado anotou (fls. 
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Superior Tribunal de Justiça

115-117):

Cumpre ressaltar que não se pode aplicar a legislação especial 
(art. 87 do CDC ou art. 18 da Lei de Ação Civil Pública), prevista para facilitar 
a defesa dos direitos dos substituídos/representados naquelas hipóteses 
peculiares, às demandas ordinárias, ainda que coletivas, propostas por sindicato, 
eis que submetidas às regras do Código de Processo Civil.

Nessa linha de intelecção, confira a jurisprudência do colendo 
STJ:

(...)
A par disso, tendo o próprio sindicato instaurado a fase 

executiva, inclusive apresentando cálculos excessivos, deve se responsabilizar 
pelo pagamento da verba honorária, em observância ao princípio da causalidade.

No julgamento dos Aclaratórios, a Corte regional esclareceu (fl. 135):

No caso concreto, o acórdão embargado merece integração 
quanto ao pedido alternativo que deixou de ser apreciado, visando que a 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários de sucumbência recaia sobre 
os servidores substituídos.

Cumpre ressaltar que o princípio da causalidade tem incidência 
sobre a parte que deu causa à instauração do processo e sucumbiu à demanda, 
devendo, por essa razão, suportar o pagamento das despesas processuais, 
inclusive, os honorários advocatícios.

Delineada essa moldura, não merece acolhimento a tese 
defendida pela entidade sindical, eis que ela age como substituto processual e 
figura como parte na relação jurídica processual, em quem deve recair a 
responsabilidade pelo ônus de sucumbência.

Os servidores substituídos, por não figurarem como parte da 
ação, por óbvio, não podem ser condenados ao pagamento da verba honorária.

No mérito em sentido estrito, reafirmo que o aresto vergastado decidiu 

em conformidade com a jurisprudência do STJ de que a isenção prevista no aludido 

artigo destina-se apenas às ações coletivas, não se aplicando às demandas em que 

sindicato busca o direito dos sindicalizados.

Nessa linha:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SINDICATO. PROPOSITURA DE AÇÃO COLETIVA NÃO 
CONSUMERISTA. PRETENDIDA APLICAÇÃO DO ART. 87 DO CDC. 
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Superior Tribunal de Justiça

PARADIGMA COM PECULIARIDADES AUSENTES NO ARESTO 
EMBARGADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. 
ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão embargado da Segunda Turma - nos autos 
originários de ação de repetição de indébito tributário relativamente ao 
FUNRURAL ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE 
CANA DE PERNAMBUCO, a ora Agravante - entendeu que a isenção de 
custas e emolumentos judiciais prevista no art. 87 da Código de Defesa do 
Consumidor visa a facilitar a defesa dos direitos dos consumidores, não sendo 
aplicável às ações, ainda que coletivas, propostas por sindicato em defesa dos 
sindicalizados.

2. O acórdão paradigma da Terceira Turma trouxe como pano de 
fundo "ação ordinária em que se discutem as práticas de oferta ao público e de 
propaganda enganosa por fundo de pensão e de indevida migração compulsória 
de participantes do plano de benefícios REG/REPLAN para o plano REB." 
Naqueles autos, entendeu a Turma pela aplicação do art. 87 do Código de 
Defesa do Consumidor, de forma subsidiária, à situação de participantes de 
plano de previdência privada, defendidos por associação civil em regime de 
representação, por terem sido vítimas de oferta ao público de propaganda 
enganosa relacionada a fundo de pensão, mediante prolação de sentença 
genérica cuja individualização será feita em execução individual ou em ação de 
cumprimento.

3. Constata-se a manifesta ausência de similitude 
fático-processual das situações comparadas, inaptas a configurar a alegada 
divergência jurisprudencial.

4. Ademais, o acórdão embargado decidiu em perfeita harmonia 
com a jurisprudência consolidada, pois "é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior de que a isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do 
Consumidor destina-se apenas às ações coletivas, não se aplicando às ações em 
que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados ou 
sindicalizados. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp. 1.263.030/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 3.9.2018; AgInt no REsp. 1.623.931/PE, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.6.2017." (AgInt no AREsp 
681.845/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019; sem grifo no original).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.623.931/PE, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Corte Especial, julgado em 27/8/2019, DJe de 2/9/2019.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 87 DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AÇÃO EM QUE O 
SINDICATO TUTELA DIREITO DE SEUS ASSOCIADOS. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a 
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Superior Tribunal de Justiça

isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do Consumidor destina-se 
apenas às ações coletivas, não se aplicando às ações em que sindicato ou 
associação buscam o direito de seus associados ou sindicalizados. Precedentes: 
AgInt nos EDcl no REsp. 1.263.030/RS, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 3.9.2018; AgInt no REsp. 1.623.931/PE, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.6.2017. 

2. Agravo Interno da ASSOCIAÇÃO DOS PLANTADORES 
DE CANA DE ALAGOAS a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 681.845/AL, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 4/2/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 87 DO CDC. AÇÕES EM QUE O SINDICATO 
BUSCA TUTELAR DIREITO DE SEUS SINDICALIZADOS. NÃO 
APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 258, 261, PARÁGRAFO ÚNICO E 
286, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do 
Consumidor destina-se apenas às ações coletivas de que trata o próprio código, 
não se aplicando às ações em que sindicato ou a associação buscam tutelar o 
direito de seus sindicalizados ou associados.

III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 
c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

V - É deficiente a fundamentação do recurso que não aponta o 
dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, 
por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.263.030/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/8/2018, DJe de 
3/9/2018.)

 PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
ENTIDADE SINDICAL. COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
CUSTEIO DOS ENCARGOS PROCESSUAIS. NECESSIDADE. 

1. Nos termos da Súmula 481 do STJ, "faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, que demonstrar sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

2. A isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do 
Consumidor destina-se apenas às ações coletivas de que trata o próprio codex, 
não se aplicando às ações em que o sindicato busca tutelar o direito de seus 
sindicalizados.

3. Hipótese em que o recurso especial da Fazenda Nacional foi 
provido em razão de o acórdão impugnado ter externado que "há de ser 
reconhecido o direito das entidades sem fins lucrativos, como é o caso dos 
sindicatos, ao benefício da assistência judiciária gratuita, independentemente da 
comprovação da necessidade de tal benefício".

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.493.210/PB, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, julgado em 17/4/2018, DJe de 23/5/2018.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. SINDICATO. ISENÇÃO DE CUSTAS. NÃO CABIMENTO. 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Ressalta-se que, "a) para a concessão dos benefícios da Justiça 
gratuita às pessoas jurídicas de direitos privado, com ou sem fins lucrativos, é 
necessária a comprovação da hipossuficiência, não bastando a mera declaração 
de pobreza; e b) a isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do 
Consumidor destina-se apenas às ações coletivas de que trata o próprio codex, 
não se aplicando às ações em que sindicato busca tutelar o direito de seus 
sindicalizados." (AgInt no REsp 1436582/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 
27/9/2017).

2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "'a isenção de custas e 
emolumentos judiciais, disposta no art. 87 da Lei 8.078/90 destina-se facilitar a 
defesa dos interesses e direitos dos consumidores, inaplicável, portanto, nas 
ações em que sindicato busca tutelar o direito de seus sindicalizados, ainda que 
de forma coletiva' (REsp 876.812/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz 
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Superior Tribunal de Justiça

Fux, data do julgamento 11.11.2008)." (AgInt no AREsp 919.379/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/3/2017, DJe 18/4/2017).

3. No mais, tendo o Tribunal de origem afastado a 
hipossuficiência apta à concessão do benefício, cumpre observar que a revisão 
de tal entendimento demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.774.938/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 No que concerne à alegada ofensa aos arts. 53 e 653 do CC, não se 

pode conhecer da irresignação pela inexistência de prequestionamento, deficiência 

na motivação e ausência de impugnação de fundamento autônomo.

De fato, o aresto vergastado rejeitou o pedido de que a condenação ao 

pagamento de honorários sucumbenciais fosse imposta aos substituídos sob o 

argumento de que os "servidores substituídos, por não figurarem como parte da 

ação, por óbvio, não podem ser condenados ao pagamento da verba honorária" a que 

não deram causa. O aresto recorrido não dirimiu a controvérsia com base nos citados 

arts. 53 e 63 do CC e na tese de que há mandato que autorize a cobrança, razão pela 

qual não há prequestionamento.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.252.296 / PI
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIARIO FEDERAL NO 
ESTADO DO PIAUI-SINTRAJUFE

ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA - PI002840
JOHANN HOMONNAI JÚNIOR - DF042500
MARLUCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619
SARAH DAM FREITAS - DF066963

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIARIO FEDERAL NO 
ESTADO DO PIAUI-SINTRAJUFE

ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA - PI002840
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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